
Avaliação da Aprendizagem e Educação

Qualidade e quantidade: eis uma questão

De fato, a meu ver, não existe avaliação quantitativa. Avaliação, por ser 
avaliação,  é qualitativa. O termo avaliação provém de dois componentes 
latinos  ---  “a” e “valere”  ---,  que juntos  querem dizer  “atribuir  valor  a 
alguma  coisa”,  ou  seja,  atribuir  qualidade  a  alguma  coisa.  

Há tempos atrás, em meus escritos, defini  avaliação como “um juízo de 
qualidade  sobre  dados  relevantes,  para  uma  tomada  de  decisão”.  Essa 
definição explicita os elementos constitutivos de um processo de avaliação, 
ou seja, “um juízo de qualidade” significa atribuir qualidade a alguma coisa. 
Aquilo  a  que  atribuímos  qualidade  são  dados  da  realidade.  No  caso  da 
aprendizagem, são dados do desempenho do estudante na sua aprendizagem 
dos conteúdos; são dados da realidade de sua aprendizagem. A depender 
das  características  que  essa  aprendizagem,  nós  lhe  atribuímos  esta  ou 
aquela qualidade. Assim, a um estudante que manifeste um desempenho 
satisfatório em noventa por cento de suas experiências e lhe atribuo uma 
qualidade de “satisfatório”, mas a um estudante que atinge somente dez 
por cento, das aprendizagens possíveis, eu lhe atribuo uma qualidade de 
“insatisfatório”.  Foram  os  dados  da  realidade  do  aprendido  que  me 
permitiram fazer o juízo de qualidade ou a atribuir a essa experiência a tal 
qualidade.  

Os  “dados  relevantes  da  realidade”  sobre  os  quais  nos  atribuímos  uma 
qualidade são dados essenciais daquela realidade, tendo em vista o fim que 
estamos buscando. Para avaliar a aprendizagem de um educando em adição 
com  números  inteiros,  devo  coletar  dados  somente  sobre  isso.  Seria 
irrelevante, para essa finalidade, eu coletar dados sobre seu desempenho 
em fatoração, por exemplo. Uma coisa não tem direta e imediatamente a 
ver com a outra. Neste momento específico, interessa-me adição. Em outro 
poderá  interessar-me fatoração,  ou  os  dois  conteúdos  ao  mesmo tempo. 
Relevante é aquilo que é essencial para produzir o juízo de qualidade, neste 
momento.  

“Para uma tomada de decisão” expressa a idéia de que o ato de avaliar 
subsidia as  decisões  de melhoria dos resultados.  O ato de avaliar  só faz 
sentido  se  ele  tem  esse  objetivo.  Caso  não  desejemos  melhorar  o 
desempenho do estudante, não vale à pena avaliá-lo. Isto do ponto de vista 
da avaliação, mas, do ponto de vista do exame, sim, devido ao fato de que 
ao  examinador  não  interessa  melhorar  o  resultado  do  desempenho  do 
educando, mas sim em sua classificação a parir daquilo que ele já conseguiu 
aprender. Interessa o que ele já conseguiu e não a soma daquilo que ele já 
conseguiu  com  aquilo  que  ele  pode  conseguir  ainda.  Ao  contrário,  o 



avaliador tem interesse em melhorar aquilo que ele já adquiriu. O avaliador 
está  voltado  para  o  futuro.  

Assim sendo, o ato de avaliar trabalha com a qualidade atribuída por sobre 
um  desempenho  que  se  manifesta  com  características  quantitativas,  ou 
seja,  sobre  um  determinado  montante  de  aprendizagem  atribui-se  uma 
qualidade.  

Com essa  compreensão,  importa observar  a  confusão  que ocorre  quando 
dizemos “avaliação qualitativa” e “avaliação quantitativa”. De fato, essa 
distinção não existe, na medida em que avaliação é somente qualitativa, 
devido apresentar-se como atribuição de qualidade a partir de determinadas 
características  da  realidade.  

De onde vem a confusão dessa terminologia? A Lei de Diretrizes da Educação 
Brasileira,  conhecida  como  5692/71,  trouxe  em  seu  bojo  a  seguinte 
definição:  “na  aferição  do  aproveitamento  escolar,  deve-se  levar  em 
consideração a qualidade sobre a quantidade”. A partir dessa configuração, 
os educadores entenderam que a qualidade se referia aos aspectos afetivos 
do  educando e  quantidade aos  aspectos  cognitivos.  Essa  é  a  distorção.  

De  fato,  o  legislador  entendia  por  “qualidade”  o  aprofundamento  e  o 
refinamento da aprendizagem. Por exemplo, dois estudantes aprendem um 
mesmo conteúdo, porém um deles se destaca mais que outro na expressão 
da qualidade (aprofundamento, refinamento) do aprendido; este terá uma 
qualidade  superior  em  relação  ao  outro.  

No cotidiano, ocorrem coisas assim: tenho dois pratos, ambos de feitos de 
porcelana,  porém  um  é  grosseiro  na  sua  forma  e  o  outro  é  de  fino 
acabamento.. Ambos são pratos, porém apresentam qualidades diferentes; 
um é mais refinado que o outro. Na aprendizagem, ocorre a mesma coisa: a 
aprendizagem sobre uma determinado conteúdo poderá ser mais (ou menos) 
refinada. A lei entendeu que “predomínio da qualidade sobre a quantidade” 
refere-se  ao  aperfeiçoamento  da  aprendizagem,  ao  refinamento,  como 
vimos sinalizando,  porém os  educadores  entenderam de forma distorcida 
essa proposição da lei e assumiram “qualidade” como o lado afetivo e, como 
“quantidade”,  o  lado  cognitivo  da  conduta  do  educando.  

De fato, também os atos afetivos são qualificados a partir da freqüência 
(quantidade) com que essa conduta é praticada. Um sujeito que, em uma 
única ocasião, manifesta-se respeitoso do outro, mas, em 99 outras, ele se 
manifesta  desrespeitoso,  nós  não  lhe  atribuímos  a  “qualidade”  de 
respeitoso, pois que, nas inúmeras vezes que foi observado, desrespeitou os 
colegas. O contrario também é válido, ou seja, um educando que, em 100 
ocasiões, por 99 vezes foi respeitoso e, em uma única, foi desrespeitoso, 
atribuímos-lhe a qualidade de “respeitoso”. Então, a qualidade é atribuída a 



partir  de  uma quantidade de vezes  que observamos  aquela  determinada 
conduta  sendo  praticada,  seja  ela  cognitiva,  afetiva  ou  psicomotora.  

Por outro lado, importa observar que os atos cognitivos, praticados por um 
estudante, já tem dentro de si um componente afetivo. Ninguém aprende 
bem matemática se não tiver uma boa atração por ela. Ninguém aprende 
religião se não estiver afetivamente aberto para ela. Ninguém aprende a 
gostar de feijão se não tiver a aceitação de seu sabor, ninguém aprende a 
falar uma língua estrangeira se não for motivado para ela. Assim sendo, o 
cognitivo  exige  um afetivo  favorável  a  ele.  O componente afetivo  é um 
portal, que permite ou não, o ingresso em qualquer outra área da conduta 
humana. Caso a afetividade não seja positiva em relação a alguma conduta, 
a  aprendizagem  não  se  dará  satisfatoriamente.  

Deste modo, caso um estudante apresente um bom desempenho cognitivo 
em  uma  determinada  área,  temos  que  admitir  que  sua  afetividade  é 
favorável,  aberta  a  essa  aprendizagem.  Na  vida,  tudo  passa  pelo  crivo 
emocional  dos  nossos  afetos;  nós  nada  fazemos  sem  o  crivo  afetivo.  

Importa  observar,  é  claro,  que  poderemos  qualificar  atos  que  são 
predominantemente afetivos. Os Planos Curriculares Nacionais definiram as 
aprendizagens  em  cognitivas,  procedimentais  e  atitudinais,  As  condutas 
atitudinais são predominantemente afetivas, e elas podem ser qualificadas 
por elas mesmas, ainda que o cognitivo também esteja predominantemente 
presente. Ninguém ama, sem “saber amar”, ninguém “respeita o outro“ sem 
“saber respeitá-lo”. Os atos afetivos também têm uma nuança cognitiva. O 
afeto também tem uma elaboração, uma compreensão mental. Assim sendo, 
os nossos atos são permeados pelo cognitivo, pelo afetivo e pelo psicomotor, 
ao  mesmo  tempo.  

Em avaliação  da  aprendizagem,  necessitamos  de  aprender  a  olhar  nosso 
educando como um todo e, então, aprenderemos que a qualidade de um 
ato, cognitivo, afetivo ou psicomotor, tem a ver com seu refinamento, com 
seu  aprofundamento  e  foi  isso  que  o  legislador  quis  nos  dizer  quando 
colocou na lei que, “na aferição do aproveitamento escolar, deve levar em 
conta a qualidade sobre a quantidade”.
Cipriano Luckesi

Novamente, avaliação e registro dos resultados

Usualmente,  a  pergunta  que  surge,  quando  abordamos  a  questão  da 
avaliação,  é:  “E  as  notas  como  ficam?”  Importa  observar  que  nota,  no 
contexto dos procedimentos de avaliação da aprendizagem na escola, não 
significa avaliação. Significa, simplesmente, registro dos resultados obtidos 
com as atividades de ensinar, por parte do educador, e das atividades de 



aprender  por  parte  do  educando.  

O termo nota, no caso, tem a ver com “notação”, que, por sua vez, tem a 
ver  com  registro.  Oficialmente,  notário  é  o  profissional  do  cartório  de 
registros,  aquele  que  registra  documentos  oficiais  de  contratos  entre  os 
cidadãos, tais como compra e venda de imóveis e produtos, nascimentos, 
casamentos, procurações... A função da notação é garantir a memória de 
dados  e  informações  que  necessitam  de  permanência.  
No caso, a nota escolar significa o registro dos resultados da aprendizagem 
do  educando,  decorrentes  da  dedicação  do  educador  em  ensinar  e  do 
educando  em  aprender.  

Em nossos sistemas escolares, ocorreu que aquilo que seria simplesmente o 
registro dos resultados do processo de ensino-aprendizagem passou a ser a 
própria realidade da aprendizagem. A nota foi hipostasiada, ganhando uma 
realidade que ela não tem. Essa fetichização da nota permite que façamos 
uma mistura delas, como se fossem várias aprendizagens interrelacionadas, 
formando  um todo  integrado  e  harmônico  de  conhecimentos.  A  exemplo, 
podemos  lembrar  que,  se  um  educando  estudar  adição  e  subtração  em 
matemática  e,  em adição  ele  obtiver  a  nota  10,  mas,  em subtração,  ele 
obtiver a nota 2, seu conceito final será 6, que, simbolicamente, diz que ele 
aprendeu, acima de média, os dois conteúdos (adição e subtração), o que 
não é verdade. De fato, ele aprendeu bem o conteúdo da adição e, muito 
mal,  a  subtração.  

Uma coisa é o registro da aprendizagem, outra completamente diferente é a 
própria aprendizagem. Esta pode efetivamente mesclar-se; a aprendizagem 
da dos conhecimentos e habilidades da adição pode ajudar na aquisição dos 
conhecimentos e das habilidades da subtração; contudo, a nota, que registra 
os resultados de uma dessas aprendizagens, não podem ajudar a outra, pois 
que  ela  se  dá  no  universo  formal  do  registro  e  não  na  realidade.  

Assim sendo, a nota é uma notação (um registro) do testemunho do educador 
ou da educadora de que o estudante fora ensinado por ele ou por ela e que 
aprendera o suficiente. Isso implica em que o educador ou a educadora tenha 
efetivamente  investido  para  que  educando  tenha  aprendido.  A  função  da 
avaliação  é  diagnosticar  para  intervir,  tendo  em vista  a  busca  do  melhor 
resultado; em função disso, o educando efetivamente deverá aprender e o 
registro será da qualidade suficiente de sua aprendizagem. Não se esquecer, 
como sinalizamos nos artigos deste blog, que a filosofia que rege a avaliação 
é  “a  conquista  do  melhor  resultado”.  

Será  alegre  e  bom  para  o  educador  ou  para  a  educadora  registrar  nos 
documentos escolares oficiais que o educando aprendeu o necessário em 
função  de  sua  dedicação  ao  educando  para  que  ele  aprendesse.  



Em  síntese,  nota  não  é  aprendizagem,  mas  simplesmente  registro  do 
testemunho  do  educador  ou  da  educadora  de  que  seu  estudante 
efetivamente  aprendeu  o  que  ele  necessitava  de  aprender.  

Cipriano  Luckesi  

Prática da avaliação da aprendizagem e notas

Alguma  forma  de  registro  dos  resultados  da  aprendizagem  na  escola  é 
necessária. Nossa memória viva é frágil e insuficiente para manter ativos 
tantos dados relativos à aprendizagem dos múltiplos educandos que temos 
em nossas salas de aula, multiplicados com o passar dos anos letivos que 
trabalhamos.  Não  há  como  nos  recordarmos  do  desempenho  de  um 
educando, que freqüentou nossas aulas há dois, três ou dez anos, ou ainda 
mais  que  isso.

Em função disso, alguma forma de registro de dados torna-se de primordial 
importância, pois que ele será o testemunho de que tal estudante passou 
por  experiências  de  aprendizagem  numa  determinada  escola,  em 
determinado  período,  cujos  resultados  apresentavam  um  resultado 
satisfatório  ou  insatisfatório.  

Esse registro é testemunho nosso da presença, participação e aprendizagem 
do referido estudante dentro dessa referida escola. A escola e a sociedade 
necessitam desses registros como memória do que ocorreu. Por exemplo, 
pessoalmente,  não  tenho  como  me  recordar  do  desempenho  de  um 
determinado estudante que freqüentou uma classe minha em 1970. Porém, 
o  registro  mantém  a  memória  da  qualidade  do  desempenho  que  teve 
naquele momento. É isso que significa o histórico escolar do estudante; ele 
garante  saber  qual  foi  a  qualidade  do  desempenho  daquele  estudante 
naquele  determinado  momento  de  sua  vida.  
A forma mais comum de registro tem sido o numérico, que denominamos de 
“nota”  e,  usualmente,  serve-se  de  uma  escala  decimal  que  varia  de  0 
m(zero) a 10 (dez). Existem muitas outras escalas, tais como, por qualidades 
(inferior, regular, bom, muito bom, excelente) ou por letras (SR, IN, MI, MM, 
MS, S), mas a numérica é a mais comum e a mais universalizada. 

Todavia,  as  notas  foram  confundidas  com  a  própria  qualidade  da 
aprendizagem. Muitas vezes, nós educadores propomos a nossos estudantes 
uma atividade de estudo para que eles “melhorem a nota’ e não para que 
“melhorem a aprendizagem”. A nota é simplesmente o registro da qualidade 
de aprendizagem obtida pelo estudante, mas não é a aprendizagem. Por 
isso, um educador deveria convidar seu estudante a estudar mais, tendo em 
vista aprender mais e não para melhorar sua nota. 



A  melhoria  dos  resultados  da  aprendizagem  será  registrada  de  alguma 
forma, todavia, importa ter claro que os registros não são a qualidade da 
aprendizagem, mas tão somente um modo de manter a memória a respeito 
da qualidade da aprendizagem que o educando atingiu em um determinado 
conteúdo específico. O que importa é a melhoria da aprendizagem e não da 
nota. Contudo, a melhoria da aprendizagem, obrigatoriamente, se traduzirá 
em  uma  melhor  qualidade  da  aprendizagem,  o  que,  por  sua  vez,  será 
expresso  por  um  registro  que  represente  uma  qualidade  nova  da 
aprendizagem.  
A avaliação tem a ver com o acompanhamento do processo e dos resultados 
sucessivos que o educando vai obtendo em seu percurso de aprender. A nota 
é  o  registro  é  o  testemunho  do  desempenho  final  desse  percurso.  Tão 
somente isso. 
 

Cipriano Luckesi

    Fonte: www.luckesi.blog.terra.com.br
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